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A LUTA DO MOVIMENTO FEMINISTA PARA A ELABORACAO DE POLITICAS
PUBLICAS DE ENFRENTAMENTO A VIOLENCIA CONTRA A MULHER.

COPELLO, Vaniele Soares da Cunha

RESUMO: O presente artigo pretende apresentar a luta do movimento feminista para a
elaboracdo de politicas publicas de enfrentamento a violéncia contra a mulher, a partir de
uma perspectiva de género. Apresenta-se um a discussdo sobre o0 conceito de género,
desigualdade de género e as violéncias que expressam essa desigualdade, destacando a
luta do movimento feminista e as conquistas deste movimento.
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1- INTRODUCAO

A necessidade de elaboracdo de politicas publicas com uma perspectiva de género
faz parte das reivindicagbes do movimento feminista e de mulheres, no periodo da
redemocratizacao brasileira. E como conquista dessas lutas, na década de 80 foram
implantadas as primeiras politicas publicas voltadas ao enfrentamento a violéncia contra a
mulher. Compete ressaltar que, desde a implantacdo das primeiras politicas publicas
voltadas ao enfrentamento a violéncia contra a mulher até hoje, houve grandes avancos,
mas tem muito ainda a alcancar.

A primeira parte deste artigo trara a problematizacdo da violéncia de género
partindo da conceituacdo de género, enquanto categoria histérica e de andlise,
contextualizando-a no debate das ciéncias sociais. A no¢cao de género é uma construcao
cultural e social que estabelece as relagbes entre homens e mulheres, partindo da
concepcgdo de que o feminino e 0 masculino ndo sdo fatos biolégicos, ou seja, o papel do
homem e da mulher é constituido culturalmente.

Tal categoria é importante na compreensdo das motivacdes que perpetuam em
nossa sociedade a desigualdade de género e as diferentes formas de violéncia contra a
mulher baseadas nesta desigualdade. Essa desigualdade se intensifica com o sistema
capitalista, que evidenciou a separacdo da &rea publica, da area privada, e € refletida no

cotidiano das mulheres.

As desigualdades de género fundam-se e fecundam-se a partir da matriz
hegemobnica de género. Isto é, de concepg¢Bes dominantes de feminilidade e
masculinidade, que vao se configurando a partir de disputas simbdlicas e materiais,
\processo de reproducédo social é inconteste — marcadamente, a familia, a escola, a
igreja, os meios de comunicac@o — e materializadas, ainda, nas rela¢ées de trabalho,
no quadro politico-partidario, nas relagdes sindicais e na divisdo sexual do trabalho
operada nas diversas esferas da vida social, inclusive nas distintas organiza¢@es da
sociedade civil. (Almeida, 2007.p.27-28).

E na dimensdo micropolitica que a desigualdade de género tem sua expressio

mais violenta. A violéncia doméstica contra a mulher é cometida na esfera privada, por

pessoas com quem a mulher mantém lagos afetivos, que em sua imensa maioria € cometida
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pelo seu préprio parceiro intimo, que sente que a mulher é sua propriedade. De acordo com
o Dossié Mulher* de 2015:

As distingbes de género mostram que apesar da mulher ser minoria nos casos de
homicidios dolosos, representando 8,5 das vitimas de 2014, a indicacdo de autoria
no caso de vitimas mulher é maior. Ou seja, chega-se mais rapidamente ao provavel
autor da agressdo no caso de mulheres vitimas. Isto porque boa parte dos
agressores s8o pessoas proximas, tais como companheiros e ex-companheiros.

A segunda parte deste artigo realizara um resgate histérico do movimento feminista no
Brasil, mostrando sua importancia na luta na construcéo de politicas publicas voltadas para
a equidade de género e no enfrentamento a violéncia contra as mulheres. Neste percurso
histérico se abordara o inicio do feminismo no Brasil, onde a primeira onda do movimento
feminista surge nas primeiras décadas do século XX. Era um movimento representado em
duas principais correntes: o feminismo liberal e o feminismo de classes, que teve como
principal conquista o direito ao voto.

Na segunda parte deste capitulo, sera tratado sobre a segunda onda do movimento
feminista, que ressurge com temas voltados as questdes de géneros e contra a
discriminacdo e a desigualdade entre os sexos. Durante a redemocratizacdo brasileira, no
final dos anos 70, o movimento feminista comeca a atuar no enfrentamento de violéncia
contra a mulher. Suas reivindicagdes foram voltadas para a formulacdo de politicas publicas
voltadas ao enfrentamento da violéncia contra a mulher, e na década de 80 avangos foram
alcancados referentes a criacao de politicas publicas para as mulheres. Pode-se destacar
entdo que, na década de 1980, o movimento feminista trouxe grandes conquistas no
decorrer de sua trajetéria, principalmente na implantacdo de politicas publicas voltadas para

as mulheres.

2. GENERO: RELACOES SOCIAIS E DESIGUALDADE

As diferencas entre homens e mulheres, por determinismo biolégico, foram fatores
gue determinaram o0s papéis na sociedade, que configuraram as desigualdades sociais,
implicando na inferioridade feminina. As fungdes bioldgicas serviram de justificativas para a
existéncia de uma hierarquia onde 0s homens ocupam uma posi¢do privilegiada. O
movimento feminista passou a questionar esse sistema, comecando a utilizar a categoria
género para se reportar a essa organizacdo baseada no sexo.

Para uma melhor compreensdo sobre questdo da desigualdade de género, o
conceito desta palavra pode ser agregado como uma categoria politica e também uma

categoria histérica, onde essa desigualdade € um fato histérico e ndo natural. Segundo

Guimarédes (2005), “o discurso sobre a origem e o fundamento da desigualdade entre os

' O Dossié Mulher é um documento gue apresenta informacdes consolidadas sobre a violéncia contra a mulher
no estado do Rio de Janeiro com base nas ocorréncias registradas nas delegacias policiais fluminenses
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homens, de Jean-Jacques Rousseau, mostrou que a desigualdade, longe de ser um fato
natural, € uma producgao social, politica e econémica”. Consolida-se ai a perspectiva de que
género é construido socialmente.

No entanto, é no Capitalismo que a desigualdade de género se intensifica,
alimentando uma cultura que discrimina e oprime a mulher, evidenciando a separacdo da
area publica, da area privada, respectivamente o espaco do homem e da mulher. As
relac6es de género estdo situadas em um sistema hierarquico onde acontecem as relacdes
de poder. Em uma sociedade patriarcal, o homem ocupa uma posi¢cdo privilegiada em
comparagdo a posi¢do ocupada pela mulher. Nos diversos espacgos, essa desigualdade é
disseminada quase que naturalmente, por estar entranhada na cultura da sociedade
patriarcal e machista, por instituicbes sociais como familia, escola, igreja, entre outras,
violando os direitos das mulheres.

Na divisdo sexual do trabalho, a desigualdade de género define a qualificacdo das
tarefas, os salarios de homens e mulheres. As mulheres sdo destinados os menores
salarios, mesmo ocupando 0s mesmos cargos que 0s homens, e 0s cargos diretivos tém
uma menor possibilidade de serem ocupados por mulheres. Apesar de terem mais anos de
estudos que os homens, as mulheres se concentram, no mercado de trabalho, em
ocupacdes com salarios mais baixos.

O poder da independéncia, conquistado pela mulher, tem significado a ela uma
dupla jornada de trabalho, além de trabalhar em torno de oito horas por dia no ambito
privado, a sociedade patriarcal destina a essa mulher a realizacdo do trabalho doméstico,
trabalho este ndo remunerado e desvalorizado por esta sociedade, trazendo um desgaste

fisico e mental, impactando em sua saude.

Como a familia é considerada um ninho de afeto, as pessoas sentem-se
envergonhadas em admitir, mesmo para amigos, que um membro da familia
pratique violéncia. Assim, qualquer eu seja a modalidade de violéncia, geralmente se
forma em torno de uma conspiracdo do siléncio. Ninguém fala sobre o assunto.
(Saffioti, 1997, pag. 53).

Mas é no espaco micropolitico que a desigualdade de género tem sua expressao

mais cruel. Num espago onde o amor e 0 respeito deveriam prevalecer, milhares de
mulheres sofrem manifestacBes violentas por pessoas a quem foi depositado afeto e

confianca, fazendo essas mulheres sofrerem em siléncio.

2.1. Violéncia de género e suas modalidades

E num contexto de desigualdade de género, onde as relagbes sociais se
estabelecem por uma hierarquia sexual, que a violéncia de género € praticada. De acordo
com Almeida (2007), “a violéncia de género sO se sustenta em um quadro de desigualdade

de género. (...) trata-se um processo macro e micropolitico, que se desenvolve em escala
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societal e interpessoal’. Ela tem a mulher sua principal vitima e resulta de uma falsa
ideologia de dominag&o do homem sobre a mulher, principalmente se o poder masculino for
ameacado.

A violéncia de género, com quanto relacional, é construida em bases hierarquizadas,
objetivando-se nas relacdes entre sujeitos que se inserem desigualmente na
estrutura familiar e social. Assim enquanto tendencialmente, essas relaces
subjugarem a categoria feminina, a violéncia de género produzira exponencialmente
vitimas mulheres. Na medida em que homens e mulheres se apropriam e intervém
contraditoriamente nessas relagfes, em escala bastante reduzida, a violéncia de
géneros pode também vitimizar homens. (ALMEIDA, 2007, p.29).

Com base no Relatério Mundial sobre Violéncia e Satide® (OMS,2002), a violéncia
contra a mulher, especialmente a violéncia de género, se tornou uma questdo de saude
publica, devido ao esforco de organizacdes de mulheres em todo o mundo, e que
inicialmente a violéncia de género era vista, em sua grande parte como uma questdo de
direitos humanos, mas que atualmente também é vista como um importante problema de
saude publica.

A divisdo sexual do trabalho traz consigo, como consequéncia para a mulher, a
violéncia no trabalho, onde essas mulheres sdo submetidas a salarios menores, cargos com
menos relevancia, dupla jornada de trabalho, além de sofrerem assédio moral e sexual, na
qual o agressor se apropria do poder hierarquico para tentar satisfazer seus desejos.

A violéncia praticada nas instituicdes publicas, nos espacos onde deveria ser
garantida a protecdo das mulheres vitimas de violéncia, um atendimento humanizado e
preventivo, é denominada de violéncia institucional. O poder publico, que deveria garantir os
direitos humanos, acaba sendo violador desses direitos, naturalizando e reproduzindo a

desigualdade de género, fazendo predominar a ideologia patriarcal.

Violéncia institucional é aquela exercida nos/pelos proprios servicos publicos, por
acao ou omissao. Pode incluir desde a dimensédo mais ampla da falta de acesso a
ma qualidade dos servigos. Abrange abusos cometidos em virtude das relages de
poder desiguais entre usuarios e profissionais dentro das instituicdes, até por uma
nog&o mais restrita de dano fisico intencional. (Ministério da Saude, 2003, p. 21).

Por mais intolerdvel que seja qualquer forma de violéncia contra a mulher, ela se
torna mais cruel e desumano quando cometida em seu lar, um ambiente do qual deveria ser
harmonioso, um local simbdlico de segurancga, causando um sofrimento silencioso e abafado
pelo medo, praticado por pessoas proximas. A violéncia doméstica contra a mulher se
distingue da violéncia intrafamiliar por abranger outros membros do grupo, sem funcéo
parental, mas que convivam no ambiente domeéstico. O termo doméstico inclui pessoas que
convivem no ambiente familiar como: empregados, agregados e visitantes esporadicos.

O conceito de violéncia domeéstica contra a mulher envolve uma relagdo

interpessoal, em que a for¢a, a intimidacdo ou a ameaca, dentro de um territorio especifico,

2 O relatério examina os tipos de violéncia que estédo presentes no mundo todo e que constituem a parte principal
do fardo que a violéncia impde a saude. Assim, estas informacgdes foram organizadas em nove capitulos,
cobrindo os seguintes temas: 1. Violéncia — um problema global de sadde publica 2. Violéncia juvenil 3. Abuso
infantil e negligéncia por parte dos pais e outros responsaveis 4. Violéncia perpetrada por parceiros intimos.
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o lar, proprio da esfera privada. Geralmente, a violéncia doméstica contra a mulher é
causada por seus companheiros, por pessoas na qual € depositado sentimentos, confianca,
e ela pode ser encontrada em diferentes classes sociais, mas tem maior visibilidade nas
camadas mais populares.

Por muito tempo, a violéncia doméstica contra a mulher foi tolerada pela sociedade,
embora ainda esteja presente em diversos lares, hoje essa violéncia é encarada como uma
das graves formas de violacdo dos direitos humanos. Porém, independentemente onde
ocorra a violéncia, se € no espaco privado ou publico, € responsabilidade do Estado e da

sociedade combaté-la.

3. O FEMINISMO E POLITICAS PUBLICAS.
3.1. Primeira fase do Movimento Feminista no Brasil: O reconhecimento da mulher no
campo politico.

O movimento feminista surge como ac¢ao organizadora de carater coletivo, com o
objetivo de combater a situacdo de subordinacdo das mulheres, em meio das mudangas que
marcaram a histéria da Europa ocidental a partir do século XVIII, vinculando-se ao

desenvolvimento da democracia e das revolugdes burguesas.

As promessas da Revolucdo Francesa — que a humanidade em todas as suas
relacBes sociais e culturais podia ser regenerada, que as mulheres podiam atingir
ndo so as liberdades civis como também pessoais, que a familia, a moralidade e as
relacBes pessoais podiam ser renovadas — fizeram surgir ndo sé6 um feminismo novo
e genuino como também um novo tipo de antifeminismo, um novo medo de
mulheres, e fronteiras politicas que criaram fronteiras sexuais. A criacdo de uma
esfera publica burguesa, em outras palavras, levantou com violéncia a questéo de
qual sexo(s) deveria ocupa-la legitimamente. E em todo o lugar a biologia entrava no
discurso (Laqueur, 2001, p.242).

Nesta sua primeira fase, o Movimento Feminista reafirmou os ideais de igualdade
proclamados pela Revolucdo Francesa, mas diante da permanéncia da assimetria sexual, o
Movimento passa a reivindicar por igualdade politica e juridica para as mulheres. Este
movimento, tais quais outros movimentos por emancipacao do século XIX, surgiram também
como respostas aos problemas gerados pela Revolucdo Industrial e pelo Capitalismo. A
partir desses ideérios, as mulheres fizeram da luta pelo sufragio feminino sua maior
preocupacéo.

No Brasil, a primeira onda do movimento feminista surge nas primeiras décadas do
século XX. Era um movimento representado em duas principais correntes: o feminismo
liberal e o feminismo de classes. O feminismo liberal foi um movimento voltado a cidadania
plena, que buscava diminuir a desigualdade entre homens e mulheres na esfera politica,
profissional e intelectual, era composto por mulheres que pertenciam a elite social da época.
Uma das principais reivindicagbes do movimento feminista nesta época, era pelo

reconhecimento da mulher no campo politico, 0 movimento lutava pelo sufragio.
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O feminismo de classe, ou socialista, tinha como eixo a exploracdo da forca de
trabalho das mulheres, lutava contra a diferenca de género, principalmente no campo de
trabalho, reivindicava por salarios melhores e iguais. Era um movimento de luta de mulheres
operarias. Dentre os objetivos deste feminismo, estava também, a superagéo da hierarquia
gque socialmente era estabelecida e resultava na desigualdade de género. O movimento
guestionava a ideia dominante da superioridade masculina que resultava na inferioridade
feminina.

A primeira grande conquista do movimento feminista brasileiro foi a garantia do direito

ao voto, em 1932, no entdo governo de Getulio Vargas. Medeiros (2011) relata que:

A conquista das mulheres pelo direito de votar e de serem votadas se deu através
do decreto 21.076 assinado pelo, entdo, presidente Getlulio Vargas, em 1932,
garantido no Artigo segundo: “E eleitor cidaddo maior de 21 anos, sem distingao de
sexo, alistado na forma deste Cddigo”, configurando-se na Unica vitdria concreta do
movimento nesse tempo.

Em 1934 foi formado um movimento onde criticava o papel secundario da mulher
na sociedade brasileira, a Unido Feminina, que auxiliava a Alianga Nacional Libertadora —
ANL. ApoOs esse periodo, o movimento feminista teve um refluxo, suas lutas eram centradas
em resolver problemas sociais, com causas incomuns a outros tipos de movimentos, sem

qualquer conotacao feminista.

3.2. O ressurgimento do Movimento Feminista e a emergéncia na elaboragédo de
politicas publicas.

No decorrer das décadas de 1930 e 1940, algumas reivindicacdes do movimento
feminista foram atendidas, porém, ap6s essas conquistas, o movimento teve um refluxo,
principalmente com a explosdo da Segunda Guerra Mundial. No final da década de 1940,
Simone de Beauvoir escreve o lendario livro “O Segundo Sexo”, que faz uma denuncia

sobre as raizes culturais da desigualdade sexual.

Ninguém nasce mulher, torna-se mulher. Nenhum destino bioldgico, psiquico,
econdmico define a forma que a fémea humana assume no seio da sociedade; é o
conjunto da civilizagdo que elabora esse produto intermediario entre 0 macho e o
castrado que qualificam o feminino. (BEAUVOIR, 1990, apud VIVAS, 2006, p. 19).

Entre as décadas de 1940 e 1970, as mulheres ndo deixaram de atuar, porém suas
lutas estavam voltadas aos problemas sociais que o Brasil enfrentou nesse momento, como
por exemplo, a luta durante os anos de 1950 contra a elevacdo do custo de vida. Em 1964,
com o golpe militar, 0 movimento feminista, igualmente aos outros movimentos sociais, foi
proibido de se manifestar, os militares usavam o poder coercitivo para impedir qualquer
ameaca opositora.

E na década de 1970 que o movimento feminista ressurge com assuntos voltados

as questdes de género, considerado como a segunda onda desse movimento. Assuntos que
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antes eram considerados proibidos, como aborto, violéncia sexual e contracepgéo,
comegam a ganhar destague com esse movimento.

E considerado como marco inicial dessa segunda onda, com o Ano Internacional da
Mulher, promovido pela Organizacdo das Nacdes Unidas — ONU, e com a criagcdo da
Década da Mulher (1976 — 1985). Nesse periodo, mulheres em varias partes do mundo se
uniram para formular propostas, sobre questdes especificas das mulheres, a 6rgédos e
entidades responsaveis por assuntos relacionados aos Direitos Humanos.

Em meados dessa década, o movimento feminista vai atuar também no
enfrentamento de violéncia contra a mulher. Surgem vozes que denunciam essa violéncia,
principalmente ap6s uma série de assassinatos de mulheres por seus parceiros, e exigem
do Poder Judiciario, a criminalizagdo desses homens que tinham como justificativa por

crimes desse tipo “a legitima defesa da honra”.

No contexto dos crimes julgados segundo a tese da “legitima defesa da honra”,
varios atos de violéncia cometidos contra a mulher por seus parceiros intimos, que
tiveram repercussao nacional, constituiram papel importante para que a tematica da
violéncia doméstica contra a mulher, no conjunto da sociedade brasileira e, em
especial, no movimento feminista, ganhasse visibilidade e rompesse com o estigma
de que a violéncia é um fendmeno social que acontece, somente, com mulheres
pobres, negras e com baixa escolaridade e, praticada, também, por homens pobres,
negros, com baixa escolaridade (...). (Medeiros, 2011, p. 3).

Esses acontecimentos serviram de inspiracdo para as reivindicagdes do movimento
feminista, que lutavam para a formulacdo de politicas publicas voltadas ao enfrentamento da
violéncia contra a mulher. Em 1980, foi realizado no estado de Sado Paulo, o Encontro de
Valinhos, que teve como uma das suas principais bandeiras a luta pelo enfrentamento a
violéncia doméstica. Considera-se esse evento como ponto inicial no processo de
elaboracdo de politicas publicas voltadas a violéncia contra a mulher, com uma perspectiva
de género.

Fruto das reivindicagbes do movimento feminista e dos movimentos de mulheres
tem-se na década de 1980 avancos na criacdo de politicas publicas para as mulheres, no
gual pode-se considerar como um reconhecimento da importancia politica da luta feminista,
que como resultado obteve-se a criagdo de diversos 6rgdos publicos, programas

governamentais e iniciativas voltadas para as mulheres.

Sob impacto desses movimentos, na década de 80 foram implantadas as primeiras
politicas publicas com recorte de género. Tal é o0 caso da criagdo do primeiro
Conselho Estadual da Condicdo Feminina, em 1983, e da primeira Delegacia de
Policia de Defesa da Mulher, em 1985, ambos no Estado de S&o Paulo. Essas
instituicdes se disseminaram a seguir por todo o pais. Ainda em 1985 foi criado o
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 6rgdo do Ministério da Justica. Foi
também a mobilizagdo de mulheres que levou a Instituicdo do Programa de
Assisténcia Integral a Saude da Mulher (PASIM), em 1983. A Constituicdo de 1988
também reflete a mobilizacdo de mulheres. (...) Véarias propostas dos movimentos -
incluindo temas relativos a saude, familia, trabalho, violéncia, discriminagéo, cultura
e propriedade da terra — foram incorporados a Constituicao. (Farah, 2004, p. 51-52).

O movimento feminista trouxe grandes conquistas no decorrer de sua trajetoria,

principalmente na implantacéo de politicas publicas voltadas para as mulheres, com seu
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apice nos anos de 1980. Nos anos de 1990, pode-se destacar como um acontecimento
importante o ato do Brasil assinar a Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia Contra a Mulher - a Convencao de Belém do Pard, que ocorreu em
1994. A Convencao de Belém do Para e a CEDAW, foram norteadores para a criagcdo da Lei
11.340/2006 — Lei Maria da Penha.

3.4. A Lei Maria da Penha: o reconhecimento dos direitos das mulheres como direitos
humanos

Resultado das lutas dos movimentos feministas em sua ininterrupta busca de
espacos de didlogo com os poderes da Republica em beneficio dos direitos das mulheres e
em resposta as recomendagdes da Convencao de Belém do Para e CEDAW, em setembro
de 2006 foi sancionada, pelo entdo presidente Luiz Inacio Lula da Silva, a Lei 11.340/06,
conhecida como a Lei Maria da Penha. Outro motivo importante de destacar para a criacao
dessa lei foi a condenacéo do Brasil pela Comissao Interamericana de Direitos Humanos da
Organizacdo dos Estados Americanos — OEA, por negligéncia e omissdo em relacdo a
violéncia doméstica.

Um caso emblematico, que motivou a legislacédo brasileira no combate a violéncia
domeéstica é o de Maria da Penha, cearense e que sofreu tentativas de assassinato pelo seu
marido. Com ajuda de algumas organizacdes ndo governamentais, Maria da Penha fez uma
dendncia a Comisséo Interamericana de Direitos Humanos, que condenou o Estado
Brasileiro e recomendou que fosse criada uma legislacdo que se adequasse a violéncia
doméstica. Ela lutou por vinte anos para ver seu agressor preso.

A Lei Maria da Penha reconhece em seu ART. 6° a violéncia baseada no género
como uma violagdo dos direitos humanos, e foi considerada pela ONU como uma das leis
mais avancadas do mundo, principalmente no que tange a protecdo dos direitos das
mulheres e por proporcionar mecanismo que coiba praticas de violéncia doméstica e

familiar.

Aclamada pela Organizagéo das Na¢des Unidas como uma das leis mais avancadas
no enfrentamento da violéncia contra as mulheres no mundo (UNWomen, 2011),
essa legislagcdo contempla medidas judiciais e extrajudiciais adotando uma
concepgdo ampla de acesso a justica e a direitos a partir da perspectiva de género.
(Cepia, 2013, p. 6).

Esse reconhecimento faz com que o Estado assuma a responsabilidade de prevenir

a violéncia, proteger e ajudar as mulheres agredidas a reconstruirem suas vidas, e punir 0s
agressores, desmitificando que a violéncia doméstica contra as mulheres € uma mera
questdo familiar. Com a Lei Maria da Penha os crimes sdo julgados nos Juizados de

Violéncia Doméstica e Familiar, com competéncia criminal e civel, abrangendo todas as
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guestdes, e contam com uma equipe multidisciplinar com assistentes sociais e psicologos,

que proporcionam um atendimento humanizado e especializado.

Na esfera do Judiciario, a lei recomenda aos Tribunais de Justica Estaduais e do
Distrito Federal que criem os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar para
aplicacdo exclusiva e integral da Lei Maria da Penha. Nesse caso, trata-se ndo
apenas de criar nova sec¢do com juiz titular, cartério e secretaria, mas dotar o novo
setor com a estrutura necessaria para a dupla competéncia “civil e criminal para o
processo, o julgamento e a execugdo das causas decorrentes da pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher” (art. 14 da Lei 11.340/2006). (Cepia, 2013, p.
26).

Importante destacar que a Lei Maria da Penha também tem mecanismos que

proporcionam a responsabilizacdo e educacdo dos agressores. O juiz pode decretar que o
agressor compareca em programas de reeducacao e recuperacdo. A Lei 11.340/06 é uma
lei especifica sobre a violéncia doméstica contra a mulher, ela assegura as oportunidades
de viver sem violéncia para todas as mulheres, sem fazer distincdo de raga, etnia, classe,
orientacdo sexual, religi&o entre outras caracteristicas compostas no seu Art. 2°.

Uma possibilidade que a Lei Maria da Penha traz é a existéncia de um sistema de
politicas publicas voltadas as mulheres vitimas de violéncia doméstica, integrado aos érgaos
administrativo publico federal e estadual, defensorias publicas, ao Poder Judiciario e
Legislativo e dos ministérios publicos estatais. A lei também apresenta as diretrizes para as
politicas publicas, dentre estas pode-se destacar a promogéo de estudos e pesquisas com
perspectiva de género, a propagacdo da propria lei, a capacitacdo dos profissionais que
trabalham com a violéncia doméstica e familiar. Ndo h& duvidas que a aprovagédo da Lei

Maria da Penha foi um grande marco para a ampliagdo do acesso das mulheres a justica.

4. CONSIDERACOES FINAIS

A violéncia doméstica contra a mulher é um problema complexo decorrente de uma
cultura machista que estabelece as rela¢des entre homens e mulheres. O tratamento dessa
violéncia como algo privado, devido ao fator cultural dessa sociedade patriarcal, dificulta
mais ainda para que as mulheres que vivem em situagdo de violéncia tenham seus direitos
sejam efetivados. Compete ressaltar que, desde a implantagdo das primeiras politicas
publicas voltadas ao enfrentamento a violéncia contra a mulher até hoje, houve grandes
avangos, mas tem muito ainda a alcancgar, principalmente sobre a garantia dos direitos
dessas mulheres.

O movimento feminista teve grandes conquistas no decorrer de sua trajetoria,
principalmente na implantacdo de politicas publicas voltadas para as mulheres. Resultado
das lutas dos movimentos feministas em sua ininterrupta busca de espacos de didlogo com
os poderes da Republica em beneficio dos direitos das mulheres, a Lei Maria da Penha foi

um grande marco para a ampliacdo do acesso das mulheres a justica.
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